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PL 107/2016 " ,PARECER Nº DA COMISSAODE ADMINISTRAÇAO PUBLICA SOBRE O PROJETO
DE LEI Nº 107/2016

O projeto de Lei em pauta, de autoria do Vereador Reis (PT), dispõe sobre o
Orçamento Participativo Eletrônico (OP-e) nas PrefeiturasRegionais, e dá outras
providências.

De acordo com a proposta, os cidadãos poderão apresentar projetos a serem
analisados, votados e executados pelas Prefeituras Regionais, com verba específica de até
R$150.000,00 para cada um dos projetos eleitos pelos cidadãos, na forma que especifica.
Para a votação dos projetos validados por equipe técnica, será utilizada a via eletrônica.

Na fundamentação de sua iniciativa, o proponente destaca que através do
Orçamento Participativo Eletrônico, 0 Poder Público proporcionará aos cidadãos a
possibilidade de definirem o destino de uma parte do orçamento municipal, quer propondo
iniciativas concretas de investimento, quer votando nas que forem elegíveis.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela
legalidade do projeto, na forma de um substitutivo, apresentado com o objetivo de adaptar a
redação à técnica de elaboração legislativa.

Tendo em vista que o orçamento participativo constitui-se em importante ferramenta
para o exercício da cidadania, especialmente para que a sociedade civil possa pautar o
planejamento dos investimentos em obras e serviços, e considerando também que a
utilização das vias eletrônicas poderá ampliar as possibilidades de participação da
população, esta Comissão de Administração Pública é de parecer favorável, nos termos
do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Elaboração Legislativa.

Sala da Comissão de Administração Pública, em É“ )1 l l ,LQUÉ
. XX,)

[ ,, 704
“"/.
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Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)3396-4000 www.camara.sp.gov,br
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